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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

CLASS
E:

AGRAVO (1000)

NÚME
RO:

0600698-48.2024.6.13.0000

MUNICÍ
PIO:

Ipatinga

AGRAVANTE: PRISCILA RAQUEL HENRIQUES GOMES MARIALVA 
 
Advogados do(a) AGRAVANTE: DAVI FERREIRA AMARAL NETO - MG233839, MARIA 
LUIZA MELO DE PAIVA MARTINS - MG207659-A, LETICIA CHAVES FERREIRA - 
MG231164, JULIA HELENA RIBEIRO DUQUE ESTRADA LOPES - MG200851-A, LAYNE 
BARBOSA DE FARIA - MG201072-A, RICARDO HENRIQUE E SILVA GUERRA - 
MG102825-A, ARTHUR MAGNO E SILVA GUERRA - MG79195-A 
 
AGRAVADA: ANDRÉ DOS SANTOS MOREIRA 
 
Advogados do(a) AGRAVADA: WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533-A, 
MATEUS DE MOURA LIMA GOMES - MG105880-A, MATHEUS MORAES EPHINA - 
MG212546

 

RELATORA
:  

Juíza FLAVIA BIRCHAL DE MOURA

 

DECISÃO

PRISCILA RAQUEL HENRIQUES GOMES MARIALVA apresentou agravo interno 
contra decisão de ID 71892090, que deferiu, em parte, liminar para suspender os efeitos do ato 
praticado pela autoridade coatora que resultou na destituição do impetrante e dos demais 
membros da comissão provisória de Ipatinga, determinando a recondução imediata dos 
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integrantes da comissão provisória de Ipatinga anotada até 19.7.2024 aos seus respectivos 
cargos.

Afirmou que foi apresentado mandado de segurança por André dos Santos Moreira, com pedido 
liminar, contra ato da Presidente Regional do Partido Renovador Trabalhista Brasileiro – PRTB, 
em Minas Gerais, Mariana de Rezende Neiva Bedran, alegando destituição arbitrária da 
Comissão Provisória do PRTB em Ipatinga, e que esta Juíza deferiu liminar, determinando a 
suspensão dos efeitos deste ato e a recondução imediata de seus integrantes.

Ressaltou que a decisão se embasou em fatos expostos pelo autor que não foram informados 
corretamente.

Argumentou que: 1) é inexistente o direito líquido e certo; 2) a vigência da comissão provisória 
a qual o impetrante presidiu terminou em 19.7.2024; 3) em Ipatinga, conforme dados do IBGE, 
a população é de 227.731 pessoas e, por isso, deveria ser aplicado ao caso a regra do art. 51 do 
Estatuto do PRTB, dispondo que os Diretórios Municipais de cidades com mais de 200.000 
(duzentos mil) habitantes e Diretórios das Capitais dos Estados deverão “pedir a prorrogação 
de seus mandatos diretamente ao Diretório Nacional, como o estabelecido no parágrafo 4º do 
art. 17º deste Estatuto, antes de pedirem as suas Anotações da Justiça Eleitoral”.

Ressaltou que não houve pedido de prorrogação de vigência da referida comissão ao diretório 
nacional, resultando em na extinção automática dela. Afirmou, também, que o impetrante não 
apresentou documentos que comprovassem a prorrogação da vigência da comissão provisória 
em Ipatinga. Fez referência a uma declaração do diretório nacional do partido. Salientou que, 
face à inexistência de pedido de prorrogação, deve ser aplicada a norma do art. 53, XI e XII, do 
Estatuto do PRTB:

Art.53 - É competência das Comissões Executivas do Partido, nos seus respectivos níveis: [...]

Xl- Compete, exclusivamente, à Comissão Executiva Nacional, por outorga do Diretório 
Nacional, nomear, designar, intervir, dissolver, substituir ou prorrogar Comissões Provisórias 
Municipais em qualquer Estado Brasileiro, podendo requerer suas respectivas anotações 
diretamente nos Órgãos da Justiça Eleitoral ou por intermédio de seu Diretório ou Comissão 
Provisória Regional.

XII- Tal faculdade se extenderá (sic!) também, exclusivamente, nos casos dos municípios e 
cidades com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes e Capitais de Estados brasileiros que 
determina a extinção automática das comissões provisórias ao término do prazo de vigência, 
salvo se houver solicitação formal de prorrogação.

Destacou que a nova comissão provisória foi nomeada em 22.7.2024 pela Comissão Executiva 
Nacional do PRTB, sem qualquer ato de destituição, observando estritamente as disposições 
estatutárias, conforme artigos acima, sendo válido.

Pretendeu a revisão da liminar concedida, porque se mantida, poderá trazer grave prejuízo para a 
parte pelos seguintes elementos:
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Salientou que o prejuízo é evidente uma vez que a nova e legítima comissão convocou os 
filiados locais de Ipatinga para a convenção a ser realizada em 28.7.2024. Ressaltou que 
conforme o art. 53, XI e XII, do estatuto do PRTB, em municípios com mais de 200.000 
habitantes, como é o caso de Ipatinga/MG, a competência para nomear, designar, intervir, 
dissolver, substituir ou prorrogar as Comissões Provisórias Municipais é exclusiva da Comissão 
Executiva Nacional, por outorga do Diretório Nacional; que “A comissão provisória do PRTB 
de Ipatinga/MG foi nomeada no dia 22 de julho de 2024, com estrita observância das regras 
estatutárias. A composição anterior do referido órgão partidário teve sua vigência extinta no 
dia 19 de julho de 2024, sem qualquer pedido de prorrogação, nos termos do Estatuto do 
PRTB. Ou seja, não ocorreu qualquer processo de “dissolução”; mas a mera “extinção” do 
prazo do mandato.”

Apresentou mais argumentos e requereu reconsideração da decisão agravada, bem como a 
concessão de efeito suspensivo até julgamento do mérito, para que sejam suspensos os demais 
efeitos da decisão. Pediu o acolhimento da preliminar para reconhecer a ausência de direito 
líquido e certo, bem como a reforma integral da decisão monocrática, com a revogação da 
liminar.

Juntou documentos.

É o relatório. Decido.

Determino a retirada de segredo de justiça da petição de agravo interno e dos documentos que a 
instruem.

Ao examinar o sistema SGIP fiz algumas constatações, conforme prints abaixo:

O órgão partidário do impetrante foi constituído em 10.4.2024 com previsão de término de 
vigência para 9.4.2025.  A anotação foi requerida pelo órgão regional do partido:
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Assim, não se pode falar que sua vigência terminou em 19.7.2024, conforme alegou a agravante, 
uma vez que o órgão municipal foi anotado em 10.4.2024 pelo PRTB estadual e que o art. 14 do 
Estatuto do PRTB dispõe ser de um ano o mandato dos membros do órgão provisório:
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Ao consultar o sistema SGIP, verifiquei que houve anotação de alteração do término da vigência 
para 19.7.2024:

Essa anotação em 19.7.2024, foi requerida por Leonardo Alves de Araújo, que é Presidente 
Nacional do PRTB, conforme consta da declaração de ID 71896939:
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Diante das averiguações expostas acima, constato que o fim da vigência do órgão municipal não 
se deu em 19.7.2024. Contudo, a alteração dos membros da comissão provisória do PRTB de 
Ipatinga se deu por ato do órgão nacional do partido. Assim, a suposta autoridade coatora é o 
órgão nacional do PRTB, razão pela qual, o mandado de segurança não poderia ter sido 
ajuizado perante este Tribunal, mas no Tribunal Superior Eleitoral.

Diante disso, julgo extinto o mandado de segurança, sem resolução de mérito, com base no 
art. 485, VI, do Código de Processo Civil, prejudicando o exame do agravo interno. Em 
consequência, também fica prejudicada a decisão liminar anteriormente deferida, ante a 
incompetência deste Tribunal apreciar a questão, e decorrente da própria ilegitimidade passiva 
do órgão regional, vez que o suposto coator é o órgão nacional.

Ao setor competente para fazer reversões cabíveis.

P.I.

Belo Horizonte, 26 de julho de 2024

 

JUÍZA  FLAVIA BIRCHAL DE MOURA

RELATORA
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